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b) Documento, actualizado, comprovativo da natureza e tempo de 
vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço de saúde, dependente 
do Ministério da Saúde, bem como da antiguidade na categoria actual, 
na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos ou 

fotocópia do mesmo;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, um dos quais deverá conter 

os comprovativos das actividades sujeitas a avaliação.

8.4 Nos termos do n.º 56 do Regulamento a não apresentação do 
documento referido na alínea a) do n.º 8.3 deste aviso, dentro do prazo 
de candidatura, implica a não admissão ao concurso.

8.5 Nos termos do n.º 56.1 do referido Regulamento, os exemplares 
do curriculum vitae, podem ser apresentados até 10 dias úteis após o 
termo do prazo de candidatura, implicando a falta de apresentação dentro 
daquele prazo a não admissão a concurso.

8.6 As falsas declarações serão puníveis nos termos da legislação 
aplicável.

9 — Selecção dos candidatos:
9.1 Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-

nea a) do n.º 62 do Regulamento, e obedecerá ao disposto no n.º 64 e 
na alínea a) do n.º 66 do mesmo Regulamento.

9.2 Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Publicação das listas:
10.1 As listas, de candidatos e de classificação final, serão afixadas 

nos serviços de âmbito sub -regional desta Sub -Região de Saúde, sitos 
no Largo Paulo Orósio, 2.º andar — Braga.

10.2 A lista de candidatos admitidos e excluídos será enviada a todos 
os candidatos através de ofício registado com aviso de recepção, nos 
termos do n.º 60.2 do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 47/98, 
de 30/01.

10.3 A lista de classificação final, após homologação, será publicada 
na 2.ª Série do Diário da República, nos termos do n.º 71 do mesmo 
Regulamento.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

12 — Composição do Júri:

Presidente — Aparício Barbosa da Silva Braga — Assistente Gradu-
ado de Clínica Geral da SRS de Braga.

Vogais efectivos:
José Maria Ferreira Pelaez Carones, Assistente Graduado de Clínica 

Geral, da SRS de Braga, que substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos;

Manuel José Ferraz Velho Sepúlveda, Assistente Graduado de Clínica 
Geral, da SRS de Braga.

Vogais suplentes:
Maria Luísa Terroso Mesquita da Silveira Pinto de Oliveira, Assistente 

Graduada de Clínica Geral, da SRS de Braga;
Miguel Alberto Braga Cruz Melo, Assistente Graduado de Clínica 

Geral, da SRS de Braga.

9 de Maio de 2008. — O Coordenador, José Agostinho Dias de Castro 
e Freitas. 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra

Deliberação (extracto) n.º 1406/2008
Por deliberação do presidente do conselho directivo da Administração 

Regional de Saúde do Centro, I. P., de 19 de Março de 2008:
Maria do Carmo Rosa da Cruz, assistente graduada de psiquiatria da 

carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal desta instituição — au-
torizada a concessão de licença sem vencimento pelo período de um 
ano.

8 de Maio de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Fernando Almeida. 

 Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Rectificação n.º 1097/2008

Por ter sido publicado com inexactidão o Aviso (extracto) 
n.º 14031/2008 rectifica -se que deve ser acrescentado o seguinte:

“Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o prazo de 
reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Diário da República”

9 de Maio de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Luís Costa Catarino. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Aviso n.º 15189/2008

Concurso de educadores de infância e de professores dos ensinos 
básico e secundário para o ano escolar de 2008/2009, nos termos 
do previsto e regulado pelo Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Ja-
neiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 35/2007, 
de 15 de Fevereiro.
1 — Dando cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 18.º do 

Decreto -Lei n.º 20/2006, informam -se todos os interessados que, a partir 
desta data, são publicitadas as listas provisórias dos candidatos admitidos 
e ordenados e dos candidatos excluídos à contratação, com os respectivos 
fundamentos, relativas ao concurso aberto pelo aviso n.º 10680/2008 
(2.ª série) publicado no Diário da República n.º 68, de 7 de Abril.

I — Divulgação das listas provisórias de ordenação
e de exclusão, e dos verbetes

1 — As listas provisórias são organizadas por grupo de recrutamento, 
correspondendo, respectivamente, a educadores de infância, professores 
do 1.º ciclo do ensino básico e professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário. Dentro de cada grupo de recrutamento, 
as listas são organizadas por prioridade.

2 — As listas provisórias de ordenação e de exclusão encontram -se 
disponíveis para consulta e impressão na página da DGRHE www.
dgrhe.min -edu.pt.

3 — Nesta mesma página, estão disponíveis, para consulta e im-
pressão, na ligação respectiva (link), os verbetes a que os candidatos 
têm acesso, introduzindo o seu número de candidatura e respectiva 
palavra -chave.

4 — Para efeitos de eventual reclamação, chama -se a atenção dos 
candidatos para a necessidade de verificação exaustiva de todos os 
elementos constantes das referidas listas e dos verbetes individuais.

II — Listas provisórias de ordenação
1 — As listas provisórias de candidatos admitidos publicitam os dados 

enunciados no ponto 2 do n.º 14 do capítulo III do aviso de abertura 
do concurso.

2 — Ao número de ordem dos candidatos à contratação será acrescida 
a letra “C”, dado que o concurso de afectação só irá decorrer em Julho 
e, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, antecede 
a prioridade da contratação.

3 — A conversão do número de ordem da lista provisória para a 
lista definitiva, para além das alterações decorrentes das reclamações e 
desistências irá, também, reflectir a sequencialidade da numeração que, 
para os candidatos à contratação terá inicio no número imediatamente a 
seguir ao número atribuído ao último candidato à afectação.

4 — Dentro de cada grupo de recrutamento, bem como dentro de cada 
prioridade, os candidatos encontram -se ordenados por ordem decrescente 
da respectiva graduação profissional, excepto os candidatos do tipo 
Finalista que se encontram ordenados alfabeticamente.

5 — No âmbito da 4.ª prioridade do concurso à contratação, nos termos 
do despacho do Secretário de Estado da Educação de 20 de Abril de 2006, 
são ordenados, em primeiro lugar, os candidatos com mais de seis anos 
de serviço, por escalões definidos nos despachos normativos que regulam 
as habilitações próprias para a docência, com as devidas adaptações, por 
força da aplicação do Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de Fevereiro, por 
ordem decrescente de graduação, seguidos dos candidatos com tempo 
de serviço inferior a seis anos, ordenados do mesmo modo.
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6 — Em caso de igualdade de graduação após aplicação dos crité-
rios estabelecidos nas alíneas do n.º 3 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, será considerado como último factor de desempate o menor 
número de candidatura.

III — Listas provisórias de exclusão
1 — As listas provisórias de exclusão estão organizadas por grupo 

de recrutamento, por ordem alfabética e com indicação do motivo de 
exclusão ou de não admissão ao concurso.

2 — As listas provisórias de candidatos excluídos publicitam os dados 
enunciados no ponto 3 do n.º 14 do capítulo III do aviso de abertura 
do concurso.

IV — Campos não alteráveis
Os campos da candidatura cujos dados não são passíveis de alteração, 

nos termos do n.º 8 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, são os que 
se encontram indicados no n.º 12 do capítulo II do Aviso de Abertura 
do Concurso.

V — Reclamação Integrada/prazo
1 — Dos elementos constantes das listas provisórias, bem como da 

transposição informática dos elementos que o candidato registou no seu 
formulário de candidatura, expressos nos verbetes, cabe reclamação, no 
prazo de cinco dias úteis a contar do dia imediato ao da publicitação 
das listas.

2 — A reclamação integrada foi elaborada de modo a que o seu cor-
recto preenchimento não configure, em caso algum, uma nova candi-
datura. Por este motivo, há campos que não são passíveis de alteração, 
não estando acessíveis ao candidato.

3 — A reclamação integrada é apresentada em formulário electrónico, 
através de modelo da Direcção -Geral dos Recursos Humanos da Educa-
ção, disponível na página electrónica da DGRHE www.dgrhe.min -edu.
pt em: docentes> recrutamento> concurso 2008> aplicações.

4 — A aplicação electrónica da reclamação integrada é a única 
forma que os candidatos dispõem para apresentarem a sua reclamação 
à Direcção -Geral dos Recursos Humanos da Educação.

5 — Qualquer reclamação apresentada por outra via ou remetida a 
outra entidade, isto é, fora da aplicação de reclamação integrada dispo-
nibilizada pela DGRHE, será rejeitada.

6 — Nos termos do ponto 6 do n.º 15 do capítulo III do aviso de aber-
tura do concurso, as instruções sobre o acesso à reclamação integrada, 
opções de reclamação e campos passíveis de alteração encontram -se 
descritas no Manual da Reclamação Integrada, publicitado na página 
electrónica da DGRHE www.dgrhe.min -edu.pt em: docentes> recruta-
mento> concurso 2008> documentação> documentação geral, para fácil 
acesso e impressão pelos candidatos.

7 — A aplicação da reclamação integrada dispõe de quatro opções, 
podendo os candidatos seleccionar uma ou mais opções:

a) Reclamar/corrigir dados da candidatura/desistência parcial da 
candidatura;

b) Reclamar da validação efectuada pela entidade de validação;
c) Denúncia;
d) Desistência total da candidatura.

8 — As alterações aos dados introduzidos na candidatura ou no 
aperfeiçoamento têm que ser efectuadas pelo candidato no respectivo 
campo após selecção da opção correcta — Reclamar/corrigir dados da 
candidatura/desistência parcial da candidatura. Não serão considerados 
quaisquer pedidos de alteração em texto livre nas outras opções da 
reclamação integrada.

9 — A não apresentação de reclamação dos elementos constantes das 
listas provisórias de ordenação e de exclusão ou dos verbetes equivale, 
para todos os efeitos, à aceitação tácita dos dados e elementos não recla-
mados, nos termos do n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 20/2006.

10 — Alertam -se os candidatos para a obrigatoriedade de apresentar 
reclamação de qualquer campo que tenha sido, por lapso, indevidamente 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3 Aurélia de Sousa

Despacho n.º 13742/2008
Por meu despacho de hoje, cessa funções, em regime de substituição, 

do cargo de Chefe de Serviços de Administração Escolar a Assistente 
de Administração Escolar Especialista, Laurinda da Silva Monteiro 
Valadão, com produção de efeitos a partir do dia 1 de Setembro de 2007, 
de acordo com o disposto no Artigo. 26.º, do Decreto Lei n.º 184/2004, 
de 29 de Julho, por motivos de a Chefe de Serviços de Administração 
Escolar se ter apresentado ao serviço.

9 de Maio de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, Delfina 
Augusta Araújo Rodrigues. 

 Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância da Barranha

Despacho n.º 13743/2008
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, no uso das com-

petências que lhe foram delegadas, pelo despacho n.º 24 941/2006 de 
5 de Dezembro, foram nomeados/transferidos os professores a seguir 
indicados, com efeitos a 1 de Setembro de 2006. 

validado (Escola/DGRHE). As candidaturas em que se verifique algum 
campo incorrectamente validado e que não tenham sido objecto de 
reclamação serão excluídas na lista definitiva.

11 — No mesmo prazo da reclamação integrada e no mesmo for-
mato electrónico, de acordo com o n.º 7 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, os candidatos podem desistir, total ou parcialmente (de uma 
das opções) da candidatura.

12 — O candidato terá uma única possibilidade de submeter a re-
clamação integrada. Após este processo, a aplicação da reclamação 
integrada ficar -lhe -á vedada.

VI — Notificação
Nos termos do n.º 5 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, conju-

gado com os pontos 5 e 6 do n.º 15 do capítulo III do aviso de abertura do 
concurso, a forma de notificação dos candidatos cujas reclamações forem 
indeferidas são explicitadas no Manual de Reclamação Integrada.

VII — Publicitação das listas definitivas de ordenação
de exclusão e de colocação

do concurso de necessidades residuais.
1 — Nos termos do n.º 5 do artigo 50.º e n.º 2 do artigo 57.º do Decreto-

-Lei n.º 20/2006, após homologação pelo director -geral dos Recursos 
Humanos da Educação, são publicitadas na Internet na página electrónica 
da DGRHE www.dgrhe.min -edu.pt as listas definitivas de ordenação, de 
exclusão e de colocação relativas à afectação e contratação. Na mesma 
página podem, ainda, ser consultadas as listas de colocação relativas ao 
destacamento por ausência da componente lectiva.

2 — As listas definitivas de ordenação, exclusão e de colocação 
relativas à afectação e contratação, bem como as relativas ao destaca-
mento por ausência da componente lectiva, serão disponibilizadas para 
consulta e impressão na página electrónica da DGRHE mencionada no 
número anterior.

16 de Maio de 2008. — O Director -Geral, Jorge Sarmento Morais. 

Grupo Nome Da escola / QZP Código Para Escola / QZP Código

100 Maria da Conceição Miranda da Silva Ramos Agrupamento de Escolas Ir-
mãos Passos

152110 Escola E. B. I/J. I. da Barranha 330012

200 Lídia Maria Fernandes Rodrigues Escola E. B. 2, 3 de Leça do 
Balio

344175 Escola E. B. I/J. I. da Barranha 330012

550 Sérgio Arlindo Rocha Queirós — — Porto 13
600 Joaquim Fernando Abrunhosa de F. Ferreira Escola Secundária da Trofa 402930 Escola E. B. I/J. I. da Barranha 330012
620 Teresa Maria Pereira Gonçalves Escola S/3 Daniel Faria 403465 Escola E. B. I/J. I. da Barranha 330012

 9 de Maio de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, Helena das Neves Rodrigues Casimiro. 




